Parecer n°        , de .
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 839, de 2024.
De autoria da Deputada Clarice Ganem, com coautoria da Deputada Marina Helou, o projeto em epígrafe “Estabelece diretrizes para assegurar proteção e acolhimento a animais de estimação resgatados em virtude de desastres climáticos e ambientais.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 165ª a 169ª Sessões Ordinárias (de 27/11/2024 a 03/12/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise tem por objetivo instituir diretrizes voltadas à proteção e ao acolhimento de animais de estimação resgatados em decorrência de desastres climáticos e ambientais, mediante a integração de políticas públicas, capacitação de recursos humanos e participação da sociedade civil nas ações de resgate e acolhimento. O projeto também estabelece a responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas que tenham dado causa a desastres ambientais, determinando a adoção de medidas reparadoras, além de prever sanções pelo descumprimento das obrigações previstas na lei.
Inicialmente, observa-se que a competência do Estado em legislar sobre o tema, objeto da presente propositura é claramente endossada pelo artigo 23, inciso VI e VII, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados a responsabilidade pela proteção ao meio ambiente e o combate à poluição em qualquer de suas formas, bem como pela preservação da fauna e a flora, respectivamente.
Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso VI e VIII, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre a fauna, proteção do meio ambiente, controle da poluição e sobre a responsabilidade por danos ao meio ambiente. A proteção aos animais, como parte integrante do meio ambiente e da fauna, enquadra-se nessa seara. Observa-se ainda, que não há usurpação de atribuição legislativa exclusiva da União ou competência municipal, tendo em vista que o Estado, ao legislar, exerce seu papel de suplementar as normas gerais federais, conforme previsão do artigo 24, § 2º, da Constituição Federal.
A propositura sob análise, também se alinha aos preceitos estabelecidos na Constituição Federal, especialmente em seu artigo 225, caput, consagrando que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. Este preceito fundamental estabelece o dever do Estado de garantir um ambiente saudável, incluindo a proteção da fauna, como componente essencial desse equilíbrio, o que legitima a atuação legislativa estadual para tratar de aspectos específicos concernentes à proteção e ao bem-estar de animais de estimação em situações de desastres climáticos e ambientais.
Importante destacar que, a harmonia da presente iniciativa com o princípio da dignidade animal, extraído do artigo 225, §1º, inciso VII, da Constituição Federal, que veda práticas que submetam os animais à crueldade. Para assegurar a efetividade deste direito, o inciso VII do §1º do artigo 225 é específico ao determinar a proteção da fauna e da flora, vedando, na forma da lei, as práticas que submetam os animais à crueldade. Ao proibir o uso de violência física e psicológica no adestramento de animais domésticos, a propositura reforça a proteção constitucional aos animais.

No âmbito estadual, o projeto de lei está em estrita consonância com o artigo 193, inciso X, prevê que o Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de proteger a fauna e a flora, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e que provoquem extinção de espécies ou submetam os animais à crueldade.
No que se refere às sanções administrativas previstas, não se vislumbra conflito com normas federais, haja vista que tais penalidades decorrem do poder de polícia e do dever estatal de fiscalizar e punir condutas que afetem o meio ambiente e a fauna, sendo legítima a imposição de multas e outras medidas sancionatórias pelo Estado, nos termos do artigo 23, inciso VI, da Constituição Federal, que prevê a competência comum para proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas.
Importante ressaltar que, a proposta não contraria legislação federal vigente, em especial a Lei Federal nº 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais), que disciplina a proteção da fauna e prevê sanções a condutas lesivas aos animais. O projeto também reforça disposições da Lei Estadual nº 15.316/2014, que estabelece política de proteção e bem-estar dos animais, sem apresentar incongruências normativas.
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, apresenta respaldo legal necessário para sua aprovação, estando em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo, respeitando a competência legislativa do Estado de São Paulo e observando os limites legais estabelecidos, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios, bem como não se identificam vícios materiais ou formais, nem afronta a dispositivos constitucionais de competência ou aos princípios da Administração.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 839, de 2024.
Sala das Comissões, em
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Relator
